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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCIO JORGE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. IMPETRAÇÃO  CONTRA  ACÓRDÃO  TRANSITADO  EM
JULGADO.  SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.  PENA-BASE  NO  MÍNIMO  LEGAL.  REGIME  INICIAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu do habeas corpus.
2.  Fato  relevante.  Impetração dirigida  contra  acórdão de apelação já  transitado em
julgado, com alegação de constrangimento ilegal pela manutenção da condenação e,
subsidiariamente, pedido de redimensionamento da pena.
3.  As  decisões  anteriores.  A  decisão  agravada  fundamentou  a  ausência  de
competência,  por  configurar  sucedâneo  de  revisão  criminal  sem  inauguração  da
competência do Superior Tribunal de Justiça, e apontou supressão de instância quanto
às teses de: (i) cerceamento de defesa pelo indeferimento de expedição de ofício para
obtenção de prontuário de atendimento psicológico/ambulatorial da vítima; (ii) ausência
de apreciação de teses defensivas na sentença e no acórdão, com reconhecimento de
atipicidade ou pleito desclassificatório; e (iii) reconhecimento de participação de menor
importância.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado
como  sucedâneo  de  revisão  criminal  quando  não  inaugurada  a  competência  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  se  há  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar  o
conhecimento e eventual concessão da ordem, inclusive de ofício.
5.  Há,  ainda,  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  é  possível  o  exame  direto  de
alegações  não  apreciadas  pelo  Tribunal  de  origem,  sem incorrer  em supressão  de
instância; (ii) saber se há interesse jurídico no pedido de afastamento de exasperação
da pena-base quando fixada no mínimo legal do art. 213, § 1º, do Código Penal; e (iii)
saber  se  subsiste  pedido  de  alteração  do  regime  inicial  diante  da  manutenção  do
quantum de pena fixado pelas instâncias ordinárias.
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III. Razões de decidir
6.  O habeas corpus não se presta como sucedâneo de revisão criminal, quando não
inaugurada  a  competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  observância  à
competência delineada pela Constituição Federal (art. 105, I).
7. Inexistente flagrante ilegalidade, mantém-se a decisão agravada pelos seus próprios
fundamentos.
8.  O  exame  direto  das  alegações  de  cerceamento  de  defesa,  de  ausência  de
apreciação de teses defensivas e de participação de menor importância é inadmissível,
sob  pena  de  indevida  supressão  de  instância,  porque  não  houve  manifestação
expressa do Tribunal de origem sobre tais matérias.
9. Não há exasperação da pena-base na primeira fase da dosimetria, fixada no mínimo
legal do art. 213, § 1º, do Código Penal, razão pela qual falta interesse no pedido de
afastamento de majoração inexistente.
10. Mantidos os termos do julgamento pelas instâncias ordinárias e o quantum de pena,
resta prejudicado o pleito de alteração do regime inicial de cumprimento da pena.
11. Ausente constrangimento ilegal, não se justifica a concessão da ordem, sequer de
ofício.

IV. Dispositivo e tese
12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal quando
não inaugurada a competência do Superior Tribunal de Justiça. 2. É vedado o exame,
em habeas corpus, de questões não apreciadas pelo Tribunal de origem, sob pena de
supressão de instância. 3.  Fixada a pena-base no mínimo legal, inexiste interesse no
pedido de afastamento de exasperação inexistente. 4.  Mantido o quantum de pena
pelas instâncias ordinárias, fica prejudicado o pedido de alteração do regime inicial. 5. A
concessão de ordem, de ofício,  exige flagrante ilegalidade,  cuja ausência impede a
intervenção excepcional.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I; CP, art. 213, § 1º
Jurisprudência relevante citada:
Precedentes específicos não mencionados.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 17 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
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I. Caso em exame

1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu do habeas corpus.

2.  Fato  relevante.  Impetração dirigida  contra  acórdão de apelação já  transitado em
julgado, com alegação de constrangimento ilegal pela manutenção da condenação e,
subsidiariamente, pedido de redimensionamento da pena.

3.  As  decisões  anteriores.  A  decisão  agravada  fundamentou  a  ausência  de
competência,  por  configurar  sucedâneo  de  revisão  criminal  sem  inauguração  da
competência do Superior Tribunal de Justiça, e apontou supressão de instância quanto
às teses de: (i) cerceamento de defesa pelo indeferimento de expedição de ofício para
obtenção de prontuário de atendimento psicológico/ambulatorial da vítima; (ii) ausência
de apreciação de teses defensivas na sentença e no acórdão, com reconhecimento de
atipicidade ou pleito desclassificatório; e (iii) reconhecimento de participação de menor
importância.

II. Questão em discussão

4.  A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado
como  sucedâneo  de  revisão  criminal  quando  não  inaugurada  a  competência  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  se  há  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar  o
conhecimento e eventual concessão da ordem, inclusive de ofício.
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5.  Há,  ainda,  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  é  possível  o  exame  direto  de
alegações  não  apreciadas  pelo  Tribunal  de  origem,  sem incorrer  em supressão  de
instância; (ii) saber se há interesse jurídico no pedido de afastamento de exasperação
da pena-base quando fixada no mínimo legal do art. 213, § 1º, do Código Penal; e (iii)
saber  se  subsiste  pedido  de  alteração  do  regime  inicial  diante  da  manutenção  do
quantum de pena fixado pelas instâncias ordinárias.

III. Razões de decidir

6.  O habeas corpus não se presta como sucedâneo de revisão criminal, quando não
inaugurada  a  competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  observância  à
competência delineada pela Constituição Federal (art. 105, I).

7. Inexistente flagrante ilegalidade, mantém-se a decisão agravada pelos seus próprios
fundamentos.

8.  O  exame  direto  das  alegações  de  cerceamento  de  defesa,  de  ausência  de
apreciação de teses defensivas e de participação de menor importância é inadmissível,
sob  pena  de  indevida  supressão  de  instância,  porque  não  houve  manifestação
expressa do Tribunal de origem sobre tais matérias.

9. Não há exasperação da pena-base na primeira fase da dosimetria, fixada no mínimo
legal do art. 213, § 1º, do Código Penal, razão pela qual falta interesse no pedido de
afastamento de majoração inexistente.

10. Mantidos os termos do julgamento pelas instâncias ordinárias e o quantum de pena,
resta prejudicado o pleito de alteração do regime inicial de cumprimento da pena.

11. Ausente constrangimento ilegal, não se justifica a concessão da ordem, sequer de
ofício.

IV. Dispositivo e tese

12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal quando
não inaugurada a competência do Superior Tribunal de Justiça. 2. É vedado o exame,
em habeas corpus, de questões não apreciadas pelo Tribunal de origem, sob pena de
supressão de instância. 3.  Fixada a pena-base no mínimo legal, inexiste interesse no
pedido de afastamento de exasperação inexistente. 4.  Mantido o quantum de pena
pelas instâncias ordinárias, fica prejudicado o pedido de alteração do regime inicial. 5. A
concessão de ordem, de ofício,  exige flagrante ilegalidade,  cuja ausência impede a
intervenção excepcional.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I; CP, art. 213, § 1º

Jurisprudência relevante citada:

Precedentes específicos não mencionados.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M J DE O contra decisão de minha

lavra, na qual não conheci o habeas corpus.
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A decisão agravada foi baseada na ausência de competência desta Corte, dada

a supressão de instância para tratar sobre (i) o alegado cerceamento de defesa pelo

indeferimento  de  expedição  de  ofício  para  obtenção  do  prontuário  de  atendimento

psicológico/ambulatorial da vítima (ii) a alegação de ausência de apreciação de teses

defensivas na sentença e no acórdão, com reconhecimento de atipicidade ou pleito

desclassificatório  da  conduta  e  (iii)  o  reconhecimento  de  participação  de  menor

importância.

A defesa argumenta a ocorrência de constrangimento ilegal para o agravante

pela manutenção da condenação. Subsidiariamente, requereu o redimensionamento da

pena.

Requer a reconsideração do decisium ou o julgamento pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Inicialmente,  importa consignar  que a impetração se volta  contra acórdão de

apelação já transitado em julgado. Nesse contexto, conforme entendimento desta Corte

Superior, é inadmissível o uso de habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal,

quando não inaugurada a competência do Superior Tribunal de Justiça, pois não há

julgamento desta Corte passível de revisão, contrariando a regra do art. 105, I, e da

Constituição Federal. 

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PLEITO  DE  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. O agravo regimental. Agravo regimental interposto

contra  decisão  monocrática  que  indeferiu  liminarmente
habeas  corpus  impetrado  em  favor  de  condenado  por
tráfico  de  drogas,  apontando  como  autoridade  coatora
Tribunal  de  Justiça  estadual,  sob  o  fundamento  de
inadequação da via eleita por se tratar de habeas corpus
manejado  como  substitutivo  de  revisão  criminal  sem
inauguração  da  competência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

2. Fatos relevantes. Condenação do agravante pela
prática do crime previsto no art. 33, caput, c/c art. 40, inciso
V,  ambos da Lei  n.  11.343/2006, com pena fixada em 8
(oito) anos, 6 (seis) meses e 2 (dois) dias de reclusão, em
regime inicial fechado, e 850 (oitocentos e cinquenta) dias-
multa, afastada a causa de diminuição do art. 33, § 4º, da
Lei  n.  11.343/2006, em  razão  da  quantidade  de
entorpecente e da reincidência.

3. Decisões anteriores. Tribunal de origem manteve
integralmente  a  condenação  em  apelação,  inclusive  o
afastamento  do  redutor  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.
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11.343/2006;  embargos de declaração rejeitados;  trânsito
em julgado na origem, cumprimento do mandado de prisão
e  manutenção  do  regime  fechado  em  audiência  de
custódia.  Posterior  impetração  de  habeas  corpus  no
Superior Tribunal de Justiça, visando ao reconhecimento do
tráfico privilegiado e à redução da pena de multa, indeferido
liminarmente  ao  fundamento  de  que  não  cabe  habeas
corpus como substitutivo de revisão criminal  quando não
inaugurada  a  competência  daquela  Corte,  bem como de
impossibilidade de concessão de habeas corpus de ofício
sem processo em curso. No agravo regimental,  a defesa
insiste  no  reconhecimento  do  tráfico  privilegiado,
sustentando que a reincidência decorre de crime culposo
de trânsito com pena substituída por restritiva de direitos, e
requer a reforma da decisão monocrática para concessão
da ordem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i)  saber se é

cabível  habeas  corpus  manejado  como  substitutivo  de
revisão criminal  para discutir  o reconhecimento do tráfico
privilegiado após o trânsito em julgado da condenação na
origem, quando não inaugurada a competência do Superior
Tribunal de Justiça; e (ii) saber se é possível a concessão
de  habeas  corpus  de  ofício  pelo  Superior  Tribunal  de
Justiça na ausência de processo em curso que atraia sua
competência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Constata-se que o habeas corpus originário foi

manejado  como  sucedâneo  de  revisão  criminal  em
hipótese  na  qual  não  houve  inauguração  da
competência do Superior Tribunal de Justiça, pois não
há  julgamento  da  Corte  passível  de  revisão,  o  que
contraria  a  regra  do  art.  105,  inciso  I,  alínea  e,  da
Constituição Federal, que limita à Corte o julgamento,
originariamente,  das  revisões  criminais  e  ações
rescisórias de seus próprios julgados.

6. A ausência de competência do Superior Tribunal
de  Justiça  para  o  processamento  do  habeas  corpus
impede, por consequência, a concessão de habeas corpus
de ofício,  porque  inexiste  processo  em curso  que  possa
servir de veículo para a atuação de ofício, nos termos do
art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

7.  À  luz  da  competência  constitucionalmente
delimitada e da inadequação da via eleita, não se admite,
nos  estreitos  limites  do  habeas  corpus  manejado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  a  análise  do  mérito  do
pedido de reconhecimento  do tráfico  privilegiado previsto
no art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, formulado após o
trânsito em julgado da condenação na origem, sob pena de
usurpação  de  competência  e  burla  às  vias  processuais
adequadas.

8. Verifica-se que a decisão monocrática agravada
examinou  de  forma  suficiente  e  fundamentada  a
inadequação da via eleita e a inexistência de processo em
curso apto a autorizar a concessão de habeas corpus de
ofício,  razão  pela  qual  não  se  identificam  fundamentos
idôneos para sua reforma.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento:
1.  O Superior  Tribunal  de Justiça não conhece de

habeas  corpus  manejado  como  substitutivo  de  revisão
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criminal  quando  inexistir  julgamento  seu  passível  de
revisão, em observância ao art. 105, inciso I, alínea e, da
Constituição Federal.

2.  A  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  pelo
Superior Tribunal de Justiça exige a existência de processo
em curso na Corte, nos termos do art. 654, § 2º, do Código
de Processo Penal.

3.  É  inadmissível  a  análise,  em  habeas  corpus
substitutivo  de  revisão  criminal,  de  pedido  de
reconhecimento do tráfico privilegiado do art. 33, § 4º, da
Lei  n.  11.343/2006, quando  a  condenação  transitou  em
julgado  na  origem  e  não  houve  inauguração  da
competência do Tribunal Superior.

Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988, art.  105,
inciso I, alínea e; CPP, art. 654, § 2º; Lei n.  11.343/2006,
art. 33, caput e § 4º, e art. 40, inciso V.

(AgRg  no  HC  n.  1.051.995/SP, relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/4/2026,
DJEN de 29/4/2026.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRIVILÉGIO
ESPECIAL.  QUANTIDADE  DE  DROGA  APREENDIDA.
MODULAÇÃO  DA  FRAÇÃO  DE  REDUÇÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra

decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus
impetrado em favor  de condenada por  tráfico de drogas,
sob  o  fundamento  de  que  o  writ  possui  nítidas
características revisionais e se apresenta como substitutivo
de recurso próprio.

2.  Fato  relevante.  A  paciente  foi  condenada  por
tráfico  de  drogas  em razão  da  apreensão  de  0,5  kg  de
cocaína na forma de "crack",  tendo o Tribunal de origem
afastado a causa de diminuição de pena prevista no art. 33,
§ 4º, da Lei 11.343/2006, com base apenas na quantidade
de droga, concluindo pela habitualidade delitiva.

3. Fundamentos da insurgência. A defesa sustenta
que o habeas corpus não se sujeita a prazos prescricionais
ou decadenciais,  que o constrangimento ilegal  se renova
diariamente, que a mora decorre de sobrecarga estrutural
da Defensoria Pública e que houve flagrante ilegalidade no
afastamento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei
11.343/2006, por  se  basear  em  presunções  abstratas  e
sem  elementos  concretos  de  dedicação  a  atividades
criminosas  ou  integração  a  organização  criminosa,  em
desconformidade  com  a  jurisprudência  dos  Tribunais
Superiores.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i)  saber se é

possível  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  conhecer  de
habeas  corpus  com  nítidas  características  revisionais  e
manejado como substitutivo de recurso próprio,  a  fim de
desconstituir condenação já acobertada pela coisa julgada;
e  (ii)  saber  se  a  quantidade  de  droga  apreendida,
isoladamente  considerada,  é  fundamento  idôneo  para
afastar a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º,  da  Lei  11.343/2006, ou  se,  ao  contrário,  configura
manifesta ilegalidade a justificar a incidência do redutor.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A Corte Superior tem competência, nos termos

do  art.  105,  inciso  I,  alínea  e,  da  Constituição  da
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República, apenas para julgar revisão criminal de seus
próprios  julgados,  não  sendo  admissível  o  uso  do
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal ou
de  recurso  previsto  no  Código  de  Processo  Penal,
ressalvada a hipótese de manifesta ilegalidade no ato
judicial impugnado.

6. A negativa da causa de diminuição do art. 33, §
4º,  da  Lei  11.343/2006, fundada  exclusivamente  na
quantidade  de  droga  apreendida  (0,5  kg  de  cocaína  em
forma de "crack"), revela motivação inidônea para concluir
pela habitualidade delitiva e afasta indevidamente o redutor,
configurando  manifesta  ilegalidade  apta  a  autorizar  o
exame do mérito do habeas corpus.

7. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça, em consonância com a orientação do Supremo
Tribunal  Federal,  estabelece  que  a  quantidade  de  droga
apreendida, por si só, não justifica o afastamento do redutor
do  tráfico  privilegiado,  exigindo-se  a  indicação  de  outros
elementos ou circunstâncias concretas que demonstrem a
dedicação  do  réu  a  atividades  criminosas  ou  a  sua
participação em organização criminosa.

8. Ausentes elementos probatórios que indiquem a
dedicação  da  agravante  a  atividade  criminosa  ou  a  sua
integração  a  organização  criminosa,  impõe-se  o
reconhecimento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006, fixando-se o redutor em 1/6, em razão do
registro  de  que  atuava  mediante  pagamento  para
transporte  da  droga  aliado  à  quantidade  significativa  de
entorpecente.

9.  A  incidência  do  redutor  em  1/6 conduz à  pena
definitiva de 4 anos e 2 meses de reclusão, mais 417 dias-
multa, a ser cumprida em regime semiaberto.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

parcialmente provido para fazer incidir a minorante do art.
33, § 4º, da Lei 11.343/2006, no patamar de 1/6, fixando a
pena definitiva em 4 anos e 2 meses de reclusão, mais 417
dias-multa, em regime inicial semiaberto.

Tese de julgamento:
1. A utilização do habeas corpus como sucedâneo

de revisão criminal ou de recurso próprio não é admitida,
salvo em hipóteses de manifesta ilegalidade no ato judicial
impugnado.

2. A quantidade de droga apreendida, isoladamente
considerada, não constitui fundamento idôneo para afastar
a  causa de diminuição de pena do art.  33,  §  4º,  da  Lei
11.343/2006, impondo-se  a  indicação  de  elementos
concretos  que  evidenciem  dedicação  a  atividades
criminosas ou participação em organização criminosa.

3. Ausentes elementos probatórios que demonstrem
habitualidade  delitiva  ou  vínculo  com  organização
criminosa, o réu faz jus à incidência do redutor do tráfico
privilegiado,  cujo  patamar  pode ser  graduado em função
das circunstâncias concretas do transporte da droga e da
quantidade de entorpecente apreendida.

Dispositivos  relevantes  citados:  CR/1988, art.  105,
inciso I, alínea "e"; Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º.

Jurisprudência relevante citada:STJ, AgRg no REsp
1.866.691/SP, Rel.  Min.  Jorge Mussi,  Quinta  Turma,  DJe
29/05/2020; STJ, AgRg no HC  656.477/SP, Rel. Min. Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, j.

26/10/2021, DJe 03/11/2021.
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(AgRg  no  HC  n.  1.077.232/SP, relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN
de 29/4/2026.)

No mais, não se verifica a existência de flagrante ilegalidade, devendo a decisão

agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Isso porque, conforme já destacado, da atenta leitura do acórdão impugnado no

writ, verifica-se que o Tribunal de origem não se manifestou expressamente sobre as

seguintes  questões:  (i)  alegado  cerceamento  de  defesa  pelo  indeferimento  de

expedição  de  ofício  para  obtenção  do  prontuário  de  atendimento

psicológico/ambulatorial da vítima (ii)  alegação de ausência de apreciação de teses

defensivas na sentença e no acórdão, com reconhecimento de atipicidade ou pleito

desclassificatório  da  conduta  e  (iii)  reconhecimento  de  participação  de  menor

importância. 

Desse modo, inadmissível o exame direto das alegações, sob pena de incorrer

em indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ILEGALIDADE
INEXISTENTE. OMISSÃO DEVE SER QUESTIONADA VIA
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  SUPRESSÃO.  AINDA
QUE NULIDADE ABSOLUTA. DESÍGNIOS AUTONOMOS.
ABSORÇÃO.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE  NA  VIA  DO  WRIT.  AUSÊNCIA  DE
ARGUMENTOS NOVOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
de  ser  mantida  a  decisão  agravada  por  seus  próprios
fundamentos.

II  -  Ainda  que  a  Defesa  alegue  que  houve  o
prequestionamento implícito, porquanto ventilou a questão
nas  peças  de  defesa,  todavia,  ante  a  não  manifestação
daquela  Corte,  caberia  o  manejo  dos  embargos  de
declaração, aptos a prequestionar a matéria.

III  -  Ausente  manifestação do Tribunal  sobre  a
questão  de  fundo  também ora  vindicada,  incabível  a
análise  de  tal  matéria,  no  presente  habeas  corpus,
porquanto  está  configurada  a  absoluta  supressão de
instância quanto ao ponto debatido, ficando impedida
esta Corte de proceder à sua análise.

IV - A instância ordinária, diante do conjunto fático-
probatório  dos  autos,  concluiu  por  provas  suficientes  à
condenação pelos 2 (dois) delitos, como sendo autônomos,
bem como a defesa não logrou demonstrar o contrário.

V  -  É  iterativa  a  jurisprudência  deste  Superior
Tribunal  de Justiça no sentido de ser  imprópria  a  via  do
habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de teses
de insuficiência probatória,  de negativa de autoria ou até
mesmo de desclassificação, em razão da necessidade de
incursão no acervo fático-probatório.

Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 823.044/DF, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de
20/12/2023.)(grifei)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  WRIT  IMPETRADO
CONTRA  CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.
SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE JULGAMENTO DE
MÉRITO  NESTA  CORTE.  INCOMPETÊNCIA  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  TEMAS  NÃO
DEBATIDOS  PELA  CORTE  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. TEMAS DEBATIDOS EM CONSONÂNCIA
COM O ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra
sentença condenatória já transitada em julgado, manejado
como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual
não  houve  inauguração  da  competência  desta  Corte
Superior.  Nos  termos  do  art.  105,  I,  e,  da  Constituição
Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça processar
e julgar, originariamente, as revisões criminais e as ações
rescisórias de seus julgados. Precedentes.

2.  A  Jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça "é pacífica no sentido de que, ainda que se trate
de matéria  de ordem pública,  é  imprescindível  o  seu
prévio debate na instância de origem para que possa
ser examinada por este Tribunal Superior (AgRg no HC
530.904/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma,
julgado em 24/9/2019, DJe de 10/10/2019) - (AgRg no HC
n.  726.326/CE, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe 28/3/2022).

3.  Quanto  aos  temas  efetivamente  debatidos  pela
Corte  de  origem,  verifica-se  que  não  há  qualquer
ilegalidade flagrante a  ser  sanada,  na medida em que o
acórdão  objurgado  se  encontra  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  de  que  as
condenações  alcançadas  pelo  período  depurador  de  5
anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam
os  efeitos  da  reincidência,  mas  não  impedem  a
configuração de maus antecedentes, permitindo, assim, o
aumento  da  pena-base;  bem  como  de  que  para  a
incidência  da causa de aumento relativa  ao emprego de
arma de fogo, dispensável a apreensão e perícia da arma,
desde que  o  emprego do  artefato  fique  comprovado por
outros meios de prova. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  842.953/SP, relator  Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024,
DJe de 8/2/2024.)(grifei)

No tocante ao pedido de afastamento da exasperação da pena base, conforme

consignado, não houve exasperação da pena na primeira fase da dosimetria, a qual foi

fixada no mínimo legal do tipo do artigo 213, §1º, CP, qual seja, 8 (oito) anos, motivo

pelo qual ausente qualquer interesse no pleito formulado pelo agravante no writ.

Por fim, uma vez inalterados os termos do julgamento realizado pelas instâncias

ordinárias,  prejudicado  o  pleito  de  alteração  do  regime  fixado  para  o  início  do
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cumprimento  de  pena,  já  que  o  único  cabível  para  o quantum de  pena  a  que  foi

condenado o paciente.

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal que justifique a concessão

da ordem, de ofício.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.062.967 / SP

Número Registro: 2025/0506866-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15002608020258260081 20923152025 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL NONAKA DA SILVA 
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARCIO JORGE DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : ANDERSON VEGA DO AMARAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO JORGE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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